PARECER Nº   2795       , DE 2005,

DE RELATOR ESPECIAL, PELA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 984, DE 2003, VETADO TOTALMENTE


De autoria do Nobre Deputado Hamilton Pereira, o Projeto em comento objetiva alterar os limites do Parque Estadual de Jacupiranga, criado pelo Decreto-Lei nº 145, de 8 de agosto de 1969, exclui áreas ocupadas pelas populações que especifica, incorpora área e dá outras providências.


Após seu trâmite regimental, tendo sido aprovado nas Comissões de Constituição e Justiça, Defesa do Meio Ambiente e Finanças e Orçamento, foi o Projeto aprovado em Sessão de 16 de agosto de 2005, tendo em conseqüência, a Ilustre Mesa Diretora desta Casa, expedido o Autógrafo de nº 26.417.


Por meio da Mensagem A-nº 97/2005, o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV da Carta Bandeirante, vetou totalmente o Projeto de Lei em questão.


Nestas condições, a propositura retorna a esta Casa, para o devido exame, na forma estabelecida pelo § 5º, do artigo 28 da Constituição Estadual.


Por força do r. despacho de fls. 59-verso, do Senhor Presidente, foi o Projeto de Lei nº 984, de 2003, encaminhado a este Parlamentar, para, na condição de Relator Especial, exarar parecer pela Comissão de Constituição e Justiça acerca da matéria vetada quanto aos aspectos de constitucionalidade, legalidade, juridicidade, e ainda no tocante ao interesse público da propositura.


Ao procedermos a análise da matéria verificamos que não assiste razão ao Senhor Governador. Senão, vejamos:


Conforme dito anteriormente, durante a tramitação da propositura na Comissão de Constituição e Justiça desta Casa (fls. 9) aquela comissão decidiu que “Trata-se, pois, de matéria de natureza legislativa e concorrente, quanto à iniciativa, nos termos dos artigos 19, 21, inciso III e 24, caput, todos da Constituição Estadual...”, não vislumbrando quaisquer óbices à tramitação da mesma, motivos com os quais concordamos também agora, nesta ocasião.

Na verdade o veto aposto pelo Senhor Governador é que caminha na contramão das questões ambientais sob o enfoque mais atual. A política de criação de unidades de conservação de proteção integral no Brasil, assim como no próprio Estado de São Paulo, era altamente restritiva em relação à presença humana, sobretudo no período militar, e era executada ignorando a realidade social, principalmente na Região do Vale do Ribeira. Foi nesse contexto é que foi criado o Parque Estadual de Jacupiranga, por meio do Decreto-lei nº 145, de 08/8/69.  A política ambiental nacional e estadual da época, por estarem fundada na falsa premissa do “vazio demográfico”, semeou e semeia até os dias de hoje conflitos fundiários, sociais e ambientais, visto reproduzirem a conduta do Estado ao qual estava subordinada: era arbitrária, centralizadora e tecnocrática.


Conforme bem salientou a antropóloga Mary Helena Allegretti, em artigo denominado “O Dilema Conservacionista” publicado no site NO (www.no.com.br): “Um dos debates mais salutares presentes no ecologismo brasileiro hoje em dia refere-se ao papel das unidades de conservação na estratégia nacional para a proteção da biodiversidade. Com base nos erros do passado e em pesquisas científicas realizadas nas últimas décadas, cresce a convicção de que decretar como unidade de conservação uma área considerada relevante sob o ponto de vista biológico, desprezando a população que ali vive há gerações, seja no seu interior seja no seu entorno, não assegura sua proteção”. (grifei) 


O Ilustre Parlamentar autor da proposição bem destacou que o Parque Estadual de Jacupiranga foi criado sem que o Estado tivesse tido o cuidado de resolver previamente a questão fundiária e social, em cuja área “...desde antes da sua criação, contava com muitas comunidades vivendo em seu interior e espalhadas pelos diversos municípios que o compõem.”. 


O veto ao Projeto de Lei nº 984, de 2003, está fundamentado numa visão conservacionista do Governo Estadual, pela sua Secretaria do Meio Ambiente, que tem dificuldade em aceitar que a criação de áreas protegidas, em gabinete, como é o caso do Parque Estadual de Jacupiranga, é um resquício do período militar e que foram criadas discricionariamente sobre áreas já ocupadas por várias populações.


A Lei Federal nº 9.985, de 18 de Julho de 2000, que instituiu o SNUC – Sistema Nacional de Unidades de Conservação, regulamentando o artigo 225, § 1º, incisos I, II, III e VII da Constituição Federal, ao contrário daquilo que o Senhor Governador quis demonstrar nas razões do veto, no sentido de assegurar e consolidar uma situação errônea tomada em 8 de agosto de 1969, quando da edição do Decreto-lei Estadual nº 145, permite a correção desse erro ao prever não somente a criação de unidades de conservação de uso sustentável (APA, ARIE, FLONA, RE, RF, RDS e RPPN), compatíveis com a presença humana, mas também a possibilidade de alteração, total ou parcial, de sua categoria, mais adequada à realidade.


Com efeito, a Lei do SNUC traz em seu bojo diversos dispositivos que levam em consideração não somente à proteção ao meio ambiente, mas também a proteção social das populações que vivem no interior ou no entorno das unidades de conservação, como por exemplo:

“Art. 4º - O SNUC tem os seguintes objetivos:

...

XIII – proteger os recursos naturais necessários à subsistência de populações tradicionais, respeitando e valorizando seu conhecimento e sua cultura e promovendo-as social e economicamente.”

“Art. 5º - O SNUC será regido por diretrizes que:

...

III – assegurem a participação efetiva das populações locais na criação, implantação e gestão das unidades de conservação;

...

IX – considerem as condições e necessidades das populações locais no desenvolvimento e adaptação de métodos e técnicas de uso sustentável dos recursos naturais;

X – garantam às populações tradicionais cuja subsistência dependa da utilização de recursos naturais existentes no interior das unidades de conservação meios de subsistência alternativos ou a justa indenização pelos recursos perdidos.”


De igual modo, ao contrário do que disse o Senhor Governador, a Lei do SNUC não exige precisão na definição dos limites da área cuja desafetação se pretende, mas sim, o seguinte, de acordo com o § 2º, do artigo 22:

“Art. 22 – As unidades de conservação são criadas por ato do Poder Público:

§ 1º - (VETADO)

§ 2º - A criação de uma unidade de conservação deve ser precedida de estudos técnicos e de consulta pública que permitam identificar a localização, a dimensão e os limites mais adequados para a unidade, conforme se dispuser em regulamento.” (grifei)


A lei não fala em “precisão na definição dos limites da área”, que evidentemente só poderão ser obtidos por meio de levantamento técnico a ser elaborado pelo órgão de Terras do Estado, em conjunto com o órgão Ambiental, conforme aventado no Projeto de Lei, sem que isso incorra em interferência no Poder Executivo, tendo em conta que são atribuições institucionais daqueles órgãos estaduais.


É de se ressaltar que a regra insculpida no § 2º, do artigo 22 da Lei do SNUC, que se pretende aplicar agora como motivo do Veto ao PL 984/03, nunca foi cumprida pelo Executivo, inclusive na criação do Parque Estadual de Jacupiranga, que conforme já dito, foi criado em gabinete, de forma arbitrária e sem levar em consideração as populações que lá viviam e vivem.


Além do mais, os estudos técnicos e consultas públicas foram feitos à exaustão, por um período de quase trinta anos, tanto pelas populações locais, por diversos organismos  de atuação local, como pelos órgãos ambientais do Estado, e ainda por ocasião da elaboração da proposição em comento, sendo grande o anseio, não somente daquelas comunidades, como também dos Poderes Executivos e Legislativos dos Municípios, conforme se depreende dos autos do Projeto de Lei pelas manifestações de apoio à sua aprovação e sanção.


Quando à questão do artigo 4º do Projeto, que incorpora à título de compensação ambiental área de aproximadamente 1000 ha. (mil hectares) situada no 9º Perímetro de Cananéia, entendemos de igual modo, que encontra-se perfeitamente delimitada pela divisa do Parque, e divisas naturais (Rio Taquari e Rio Vermelho.


No tocante ao aspecto econômico, também não vislumbramos óbices, visto que as ações expropriatórias, diretas e indiretas, que se arrastam por décadas e os valores até agora dispendidos, são conseqüências de uma política ambiental errônea adotada pelo Governo Estadual que datam da época do período militar, e não pode ser utilizado como pretexto par inviabilizar os propósitos meritórios desta proposição.


Importante destacar ainda, que o artigo 5º da Lei Federal 9.985/2000 diz que o “SNUC será regido por diretrizes que: XI – garantam uma alocação adequada dos recursos financeiros necessários para que, uma vez criadas, as unidades de conservação possam ser geridas de forma eficaz e atender aos seus objetivos;” E é evidente que o Poder Executivo Estadual não tem destinado recursos suficientes para investimento em estrutura e fiscalização de suas unidades de conservação. Por outro lado, dados nos dão conta que a maioria das unidades de conservação paulistas são mantidas, não pelos órgãos ambientais, mas sim graças à convivência harmônica entre as populações tradicionais que neles residem e seu meio.


Face ao exposto, nos aspectos que nos competem examinar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 984, de 2003 e, por conseqüência, contrários ao veto total oposto à propositura.


É o nosso parecer.

a)  DONISETE BRAGA  -   Relator Especial


